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DIMENSÃO CONTEMPORÂNEA DO PROCESSO CIVIL 
Profa. Andreza Cristina Baggio  
EMENTA: Considerações sobre o processo contemporâneo. Evolução histórica e 
constitucionalização do Direito Processual. Normas fundamentais e mudança de paradigmas no 
processo. Boa-fé e confiança. Jurisdição e judicialização dos direitos fundamentais. Tutela dos 
direitos coletivos e difusos pelo processo. O Processo Civil contemporâneo e os instrumentos de 
cooperação. Litigiosidade e o sistema de solução de conflitos por precedentes no processo 
brasileiro. Importância da análise das vulnerabilidades no sistema de justiça. Questões de 
gênero no contexto do processo civil. Modernização do Judiciário, Celeridade Processual e 
Inteligência Artificial (IA). Desafios éticos e jurídicos da utilização da IA no Poder Judiciário. 
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